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MANIFESTAÇÃO 010/2023 – CPL/PMM 
 
ASSUNTO: RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 202303200002 – PE SRP/CPL/PMM 
 
OBJETO: FORMAÇÃO DE RESGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, MATERIAL 

DE CONSUMO E LIMPEZA DIVERSOS, EM ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS E FUNDOS 

MUNICIPAIS VINCULADOS DA PREFEITURA DE MOJU/PA. 

 
SOLICITANTE: BIDDEN COMERCIAL LTDA 

 
 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO: 

 

A análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais para apresentação do 

recurso. Nessa esteira, edital convocatório no item 12 dispõe que: 

Item 12.2.3 “Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses”  

Contudo, o pregoeiro no dia 16/06/2023 concedeu o prazo previsto para a apresentação 

das razoes da recorrente, sendo até o dia 21/06/2023 as 18:00 horas (registrado em ata). 

Deste modo, o pregoeiro recebe no dia 20/06/2023 as 11:49 horas, preenchendo os 

requisitos de admissibilidade do recurso, por tais razões, RECONHEÇO O PRESENTE RECURSO.  

 

SÍNTESE DOS FATOS 

 

Em síntese a recorrente diz que exigências do edital são supostamente infringidas, visto 

que a certidão de adimplência no órgão licitante não consta na legislação aplicável às licitações 

públicas, tratando-se de uma inovação ilegal criada por alguns órgãos, pretendendo criar pretextos 

abusivos para desclassificar empresas, sendo que geralmente não apresentam as empresas que 

não possuem sede no município ou região. 

A recorrente evidencia que o artigo 29 da Lei nº 8.666/93 que trata sobre a 

documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, é clara ao se limitar às comprovações 

relativas ao domicílio ou sede do licitante e não ao local de realização da licitação, por evidente, já 
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que onde a empresa opera é que pode existir possível inadimplência. Nota-se que a certidão 

municipal prolatada pela norma refere-se à do município onde a empresa possui sede ou domicílio, 

podendo coincidir ou não com o local da realização da licitação 

A recorrente também alega que a certidão (nada consta) de distribuição cíveis e 

criminais quanto para a pessoa jurídica, como para pessoa física integrante do quadro societário, 

pode ser verificada através de diligencia, caracterizando formalismo excessivo desclassificar a 

recorrente por certidão que poderia ser conferida em fácil acesso à internet. 

Por fim, a recorrente ainda foi desclassificada por não apresentar certidão negativa de 

falência/recuperação judicial da pessoa física integrante do quadro societário. Ora, não é aceitável 

tal exigência, ao passo que, sequer é possível emitir certidão negativa de falência de pessoa física. 

 

ANÁLISE  

Iniciamos evidenciando que o instrumento convocatório não sofreu nenhum 

questionamento e nenhuma impugnação. Portanto, todos os interessados a participarem do 

certame estão de acordo com a clausulas dispostas. 

Vejamos, o Princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

É de suma importância a previsão legal do artigo 3º, art. 41 e art. 55, XI, todos da Lei 

Federal 8.666/93, que dispõem que a Administração está estritamente vinculada ao edital 

convocatório, vejamos: 

“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. ” 

“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 

se acha estritamente vinculada”. 

“Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: […] XI – a 

vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta 

do licitante vencedor. ” 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo tempo em que 

privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância dos princípios da igualdade, 

impessoalidade, publicidade, moralidade e probidade administrativa, preceitua que o julgamento 

das propostas seja o mais objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. 
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Isso sem contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do 

contrato. 

A Administração tem o dever de respeitar aquilo que foi estabelecido pelo diploma 

editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras preliminarmente estabelecidas. 

Tal princípio não é mera conveniência ou simples prerrogativa legal que pode ser 

facilmente descartada. Jamais poderia se falar no desrespeito a tal princípio, este está atrelado a, 

praticamente, todos os demais princípios arrolados pela legislação, doutrina e aceitos pela 

jurisprudência, a Isonomia e o Julgamento Objetivo são exemplos de princípios adstritos 

diretamente aquele. 

O próprio instrumento convocatório torna-se lei no certame ao qual regulamenta, é 

impossibilitado que as cláusulas sejam descumpridas por qualquer uma das partes, seja a 

Administração, sejam as empresas participantes. 

Passamos a discorrer à exigência da Declaração de Adimplência. 

Eventuais potenciais interessados que ainda não tenham fornecido bens ou prestado serviços para 

o Município, automaticamente não possuem qualquer restrição em relação a fornecimento ou 

serviços de qualquer natureza. No entanto, o interessado que queira participar do Pregão Eletrônico 

por Sistema de Registro de Preços, deverá apresentar a referida declaração. 

Ademais, para conseguir a declaração, basta o interessado solicitá-la junto ao órgão 

competente (Departamento de Compras da PMM) por e-mail (scomprasmoju@gmail.com). 

Diferentemente à alegação da recorrente, a referida declaração de adimplência não 

está sendo exigida no rol de regularidade fiscal e trabalhista e muito menos trata-se de documento 

de natureza tributária. 

A exigência da referida está disposto no ITEM 10 – DA ACEITABILIDADE DA 

PROPOSTA VENCEDORA, SUBITEM 10.3.3. Portanto, trata-se de documento complementar. 

Logo, a declaração de adimplência objetiva evitar que empresas inidôneas com a 

Prefeitura Municipal de Moju e Secretarias participem de Licitações Públicas neste Município, 

conforme dispõe o Art. 87, incisos III e IV da Lei Federal n°. 8.666/93, bem como o Art. 46 da Lei n°. 

8.443/92 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União), que assim preveem: 

Lei Federal n°. 8.666/93:  

“Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:  

mailto:scomprasmoju@gmail.com
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(...) 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior.” (Sem grifos no original)  

Lei n°. 8.443/92:  

“Art. 46. Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o Tribunal 
declarará a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco 
anos, de licitação na Administração Pública Federal.” (Sem grifos no 
original). 

No âmbito do Poder Judiciário, corroborando com este entendimento, destaco, o 

julgamento da 1ª Turma de Direito Público do TJPA, vejamos: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONCORRENTE. AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. 
REGULARIDADE DO AGIR DA ADMINISTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA  
1. O inconformismo da empresa agravante se dá quanto a sua inabilitação 
do certame licitatório, alegando que apresentou todos os documentos 
previstos no Edital, exceto o documento de adimplência perante a 
Prefeitura Municipal de Tucuruí. 2. Analisando os autos, entendo que o 
agravante não me convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o 
requisito 7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser 
habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o licitante 
que apresentou todos os documentos necessários iria concorrer em 
igualdade de condições com aquele que deixou de cumprir os 
requisitos. Ademais, o instrumento convocatório deve ser lei interna no 
processo de licitação, não podendo a Administração Pública decidir de 
forma diferente, salvo se houver erro insignificante ou apresente outro 
documento cabal que supra a omissão, o que não ocorreu no caso em 
comento. 3. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade, nos termos do 
voto da relatora.  ACÓRDÃO  Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos. 

(1250936, 1250936, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª 
Turma de Direito Público, Julgado em 2018-12-17, Publicado em 2018-12-
19). 

Passamos a discorrer sobre a certidão (nada consta) de distribuição cíveis e criminais. 

Não cabe dizer que seria excesso de formalismo na falta de apresentação da mesma, uma vez que 

exigência está explicita no instrumento convocatório. Portanto, o tratamento entre as licitantes deve 

ser isonômico. 
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Temos como vencedoras do processo licitatório, licitantes que cumpriram por completo 

as exigências editalicias. E caso o pregoeiro juntamente com a equipe de apoio abrisse diligencia 

na falta de documentação, estaria beneficiando a ora recorrente. 

Quanto certidão negativa de falência/recuperação judicial da pessoa física integrante do 

quadro societário se faz necessária por força dos artigos previstos na Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

CONCLUSÃO 

Após análise das argumentações apresentadas, manifesto o NÃO PROVIMENTO do 

recurso e submeto a avaliação jurídica e autoridade superior. 

 
Moju – Pa, 26 de Junho de 2023. 

 
 
 
 
 

LEONARDO FIGUEIREDO DE AVIZ 
Pregoeiro – CPL 

Port. 019/2022 – GP/PMM 

LEONARDO 
FIGUEIREDO DE 
AVIZ:00051328275

Assinado de forma 
digital por LEONARDO 
FIGUEIREDO DE 
AVIZ:00051328275
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PARECER JURÍDICO 

Da:Procuradoria jurídica - PROJUR. 

Para: Comissão Permanente de Licitação - CPL. 

Assunto:Recurso Administrativo em Procedimento Licitatório. 

Interessado: Leonardo Figueiredo de Aviz – Presidente/PMM. 

 

O presente parecer recebe a seguinte ementa: 

ADMINISTRATIVO. EMENTA: ANÁLISE DE REGULARIDADE DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 202303200002 – PE 

SRP/CPL/PMM. OBJETO: FORMAÇÃO DE RESGISTRO DE 

PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA FORNECEDORA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA DIVERSOS, EM 

ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS 

VINCULADOS DA PREFEITURA DE MOJU/PA. 

I – SÍNTESE DOS FATOS: 

Trata-se de pedido de exame e parecer da regularidade de 

análise recursal e decisão proferida pelo Presidente, em procedimento 

licitatório citado ao norte. 

A empresa BIDDEN COMERCIAL LTDA interpôs recurso em 

relação a sua inabilitação no referido certame. 

Nas ponderações o representante da empresa BIDDEN 

COMERCIAL LTDA, relata que foi inabilitada por não ter apresentado 

Declaração de Adimplência fornecida pelo setor de compras do 

município de Moju (Pa) conforme dispõe o edital.  
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Em síntese, aduz que a certidão de adimplência não é 

documento exigível pela legislação em vigor, bem como a ausência de 

apresentação não é argumento suficiente para a inabilitação do 

licitante.  

Alega que a lei admite a juntada de documentos que 

apenas venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão 

pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade entre 

as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que 

lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de 

habilitação e/ou proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse 

público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado 

almejado (fim). 

Ao final, pediu o provimento do recurso e a sua habilitação. 

O pregoeiro municipal, ao analisar as razões do recurso 

decidiu manter a decisão de inabilitação a empresa BIDDEN COMERCIAL 

LTDA. 

É o relatório, passo a OPINAR. 

II – PARECER JURÍDICO: 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete a essa 

PROJUR, única e exclusivamente, prestar assessoria, sendo este parecer 

meramente opinativo, sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

cabendo adentrar em aspectos relativos a conveniência e oportunidade 

da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera 

discricionária do administrador público competente, tampouco 

examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira, salvo hipóteses anormais. 
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Ressalto, ainda, que a presente manifestação apresenta 

natureza meramente opinativa e, por tal motivo, as orientações 

apresentadas não se tornam vinculantes para o gestor público, o qual 

pode, de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa 

daquela emanada por esta Consultoria Jurídica. 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos 

paramentos determinados pela Lei nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/02. 

No que tange ao cumprimento do disposto no artigo 4º, da 

Lei n°10.520/2002 e da Lei n° 8.666/93 e possível concluir que todas as 

formalidades foram respeitadas. 

De fato, ao se observar os argumentos trazidos pela 

recorrente a luz do que consta o Edital convocatório e a Lei 8.666/93 (Lei 

de Licitações e Contratos Públicos) há de se considerar que não assiste 

razão a recorrente, senão vejamos. 

Noto, de logo, que a empresa recorrente não apresentou a 

certidão de adimplência contida no item 9.3, alínea “b”, IV do 

instrumento convocatório, motivos suficientes para a inabilitação da 

empresa recorrente, o que não configura mero formalismo. 

Ademais, o item 9.3, alínea “b”, IV do instrumento 

convocatório, não criou um novo documento não previsto do rol de 

documentos elencados nos Artigos 28 ao 31 da Lei n°. 8.666/93, como 

alega a recorrente.  

Conforme ressaltou o presidente da CPL, a recorrente deixou 

de anexar em seus documentos para a aceitabilidade da sua proposta 

a Declaração de Adimplência. 
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Importante destacar que, para expedir a declaração, basta 

o interessado fazer simples solicitação junto ao órgão competente 

(Departamento de Compras da PMM) por e-mail 

(scomprasmoju@gmail.com). 

Lembrando que potenciais interessados que ainda não 

tenham fornecido bens ou prestado serviços para o Município, 

automaticamente não possuem qualquer restrição em relação a 

fornecimento ou serviços de qualquer natureza. No entanto, o 

interessado que queira participar do Pregão Eletrônico por Sistema de 

Registro de Preços, deverá apresentar a referida declaração. 

Ademais, o edital não sofreu impugnação a nenhum 

dispositivo ou cláusula ali disposta, estando assim, em concordância de 

todos os licitantes participantes. 

Por estes motivos, a decisão que ora se analisa respeita o 

princípio de vinculação ao instrumento convocatório, haja vista que 

sendo o edital a “normativa” que rege e orienta a realização do processo 

de licitação, este é o instrumento que estabelece as regras a serem 

observadas pelos licitantes e pela Administração Pública.  

Vejamos precedentes do Tribunal de Contas da União - TCU: 

“Observe com rigor os princípios básicos que 

norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, 

especialmente o da vinculação ao instrumento 

convocatório e o do julgamento objetivo, previstos 

nos artigos 3º, 41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993.” 

(Acórdão 483/2005 Primeira Câmara – TCU).  
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“Atente para a necessária observância de princípios 

fundamentais da licitação, em especial da igualdade 

e impessoalidade, a fim de garantir, também, a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, consoante preceitua o art. 3º da Lei 

de Licitações, e impedir a desclassificação de 

empresas que atendam às exigências contidas no 

Edital de Licitação relativas à especificação do 

objeto licitado, com consequente violação do 

comando contido no inciso IV do art. 43 dessa mesma 

Lei (...).”  (Acórdão 369/2005 Plenário - TCU). 

A Corte Federal de Contas, inclusive, define que, se as regras 

já estavam definidas, não poderá o gestor agora criar uma situação 

nova, à ingrata surpresa dos licitantes, vejamos. 

“Ao administrador público não é permitido decidir 

com base em premissas obscuras ou desconhecidas, 

principalmente quando sua decisão afeta terceiros. 

Uma vez definidas as regras, em especial no caso de 

licitação, não pode o gestor criar situação nova, que 

possibilite a alteração das condições oferecidas por 

licitante, e alheia aos termos do edital.” (TC 

13662/2001-1- Relator Ubiratan Aguiar). 

Da leitura das jurisprudências citadas acima, ficou 

delimitado, a necessidade de Administração Pública contratante e os 

licitantes observarem e obedecerem às exigências previstas no edital 

convocatório, a fim de gerar segurança jurídica, sob pena desrespeitar 

os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, o que de fato 

aconteceu. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJU 
CNPJ Nº 05.105.135/0001-35 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

 

6 
Praça da Matriz, s/n – Centro – Moju – Pa – CEP 68. 450 - 000. 

 
 

 

Diante do exposto, resta cristalino que se o presidente 

atendesse o pedido da recorrente (complementar documento faltante, 

diligências, entre outros) feriria o princípio do instrumento convocatório, 

bem como o princípio da igualdade entre os participantes do certame. 

III – CONCLUSÃO: 

Ante o exposto, verifica-se a regularidade – jurídico formal do 

procedimento adotado do presidente quanto da análise, 

fundamentada, do recurso interposto pela empresa BIDDEN COMERCIAL 

LTDA, razão pela qual OPINO pela MANUTENÇÃO da decisão do 

Presidente em CONHECER O RECURSO ADMINISTRATIVO E, NO MÉRITO, 

NEGAR O SEU PROVIMENTO. 

Ato continuo, conforme determinação legal (§4º, art.109, lei 

8.666/93) solicito que a referida decisão do Presidente seja submetida a 

autoridade superior para avaliação e apreciação. 

É o parecer que encaminhamos, respeitosamente, para 

análise da autoridade superior.  

Moju/PA, 27 de junho de 2023. 

 

GABRIEL PEREIRA LIRA 

Procurador Geral do Município de Moju – Pa. 

Decreto nº 053/2018. 

OAB/PA N° 17.448 

Assinado de forma digital por 
GABRIEL PEREIRA LIRA:94693730220
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJU 
CNPJ nº 05.105.135/0001-35 
GABINETE DA PREFEITA 

 
DESPACHO PARA DECISÃO FINAL DE FASE RECURSAL 

 
PROCESSO Nº 202303200002 – PE SRP/CPL/PMM. 

MODALIADADE/PROCEDIMENTO: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR 

ITEM 

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA DIVERSOS, EM 

ATENDIMENTO ÀS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS VINCULADOS DA 

PREFEITURA DE MOJU/PA. 

RECORRENTE: BIDDEN COMERCIAL LTDA 
 

Consoante aos termos do Parecer Jurídico, que adoto como fundamento, 

no uso de minhas atribuições legais, DECIDO PELO NÃO PROVIMENTO DO 

RECURSO, em atendimento aos princípios licitatórios e constitucionais.     

 
Cumpra-se. 

 
Gabinete da Prefeita de Moju (PA), 27 de Junho de 2023. 

 
 
 
 
 

MARIA NILMA SILVA DE LIMA 
PREFEITA MUNICIPAL 

MARIA NILMA 
SILVA DE 
LIMA:2495153623
4

Assinado de forma 
digital por MARIA 
NILMA SILVA DE 
LIMA:24951536234


